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Desenvolvidas informalmente, desde a criação da Fundação Jones dos

Santos Neves, em 31 de dezembro de 1975, as atividades e funções de Di
vulgação da Instituição passaram a ser institucionalizadas a partir da

Instrução de Serviço n9 4-N, de 15 de agosto de 1983. Constitui-se, as

sim, num Orgão, diretamente subordinado ao Diretor Superintendente da Au

tarquia.

A medida define, como atribuições bãsicas da ASCOM/IJSN, o estabeleci~en

to de canais de comunicação/informação entre a Instituição e a comunida

de capixaba~ assegurar~o o planejamento participativo; a edição da Revis

ta do IJSN; a redação de aocVffientos para divulgação forr'lal de desemperzho

do Órgão; 'press releases'~ r~tas oficiais e assemelhados~ submeterdo

o texto à aprovação pré'Jia d.a Superintgndência~ além da execução de ou

~~as atividades correlatas.

A institucionalização das atividades de Divulgação se faz num momento

em que recai sobre o Instituto Jones dos Santos Neves as atenções em tor

no da avaliação do papel que ele vem desempenhando junto a comunidade. De.

pois de passar por uma fase de implantação, ° Instituto Jones dos Santos

Neves, ainda hoje, não chega, propriamente, a se consolidar como Órgão
de Planejamento e a estabelecer mecanismos permanentes de ação, capazes

de transformar uma rea 1idade.

Por um 1ado, emerge a preocupação em ter que se 1egi tima r, tanto na es tr-':!.

tura de Governo, quanto junto a Comunidade, em meio a um Poder Executivo

que estabelece suas linhas de ação calcadas em bases participativas.

Por outro lado, torna-se oportuno avaliar as formas de integração interna

e externa, com vistas ao exame da eficácia e, dessa, por sua vez, ao prQ
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cesso de comunicação, bem como o papel que lhe ~ atribuido atrav~s da

Assessoria de Comunicação. Isto ~, as relações de causa e efeito, ligadas

ã eficãcia, estão a atribuir o tipo de importância a ser dada ã Comunica
çao.

Dados os aspectos conjunturais, busca-se, na Comunidade Social, t~cnicas

de Divulgação capazes de reforçar e melhorar a imagem do Órgão junto a
Comunidade. Com isso, dã-se ã Assessoria de Comunicação um papel de iden

tificar e desenvolver comunicações corporativas.

Com efeito, o Instituto Jones dos Santos Neves pode ser encarado como um

Sistema de Comunicação, processando e difundindo informações. Para tan

to, podem as t~cnicas de comunicação dar suporte ã consecução de tais
objetivos propostos.

Contudo, seu emprego, pode, como frequentemente acontece, estar vincula

do a estrategias espedficas, tomando, como ponto de partida, os interes

ses particulares, sem contudo, atentar-se para os efeitos causados junto

a Comunidade a qual se destina.

Não se deve esquecer que as contribuições cientlficas, trazidas pela Co

municação Social, devem nortear o papel ao qual se destina, enquanto Ciên

cia. Deve ela possibilitar o suporte necessârio ã troca de informações

bidirecionais entre órgão de planejamento e Comunidade, possibilitando que

esse venha a inserir-se no contexto comunitãrio, transformado-se em

um de seus instrumentos e canal de acesso ã Administração. Deve encontrar

alternativas de melhoria das condições de vida da população, atraves de
um planejamento mais participativo, onde sejam criados os mecanismos, ju~

to ã população, necessários ã criação de amplos debates sobre as questões

que dizem respei to a essa mesma Comuni dade, Aponta r alterna tivas para

melhorar o desempenho dos estudos empreendidos, E, internamente, otimi
zar os canais de comunicação visando avaliar sua eficácia, o grau de acei

tação junto a Comunidade, revelando os pontos de estrangulamento e gerar

em conseqüência, um espLt'l:-to de COlpO necessário ãs respostas que a

Comunidade almeja.
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Dessa forma, esse documento pretende contribuir nao s6 para apresentar

uma proposta de implantação da Assessoria de Comunicação como, também,

contribuir para formar as bases de uma Polltica de Comunicação Social, en
carada como uma prioridade social que, em nome da Comunidade onde se in
sere, deve ser implementada.

Por isso mesmo que as propostas extrapolam as bases tecno16gicas, para
envolver, juntamente aos canais formais de divulgação, a variãvel partici

pação comunitãria, acreditando-se, com isso, sejam envolvidos aqueles di

retamente afetados, em suas vidas, como indivlduos, pelas tomadas de de

cisões concernentes ã planificação.

Acredita-se, pois, que as idéias constantes neste documento sejam sufl

cientes para o efetivo funcionamento de uma Assessoria de Comunicação. Ll

mita-se, contudo, ao apoio recebido pela Diretoria do Instituto Jones dos

Santos Neves, bem como a participação dos diferentes setores da Autar
quia, formando um sistema harm6nico. Nesse sentido, a proposta permite

gradual implantação, atendendo não s6 às necessidades institucionais, mas,

substancialmente, vindo a se constituir em canal de debates acerca das

finalidades as quais o Planejamento se destina. E, com isso, atingir os

prop6sitos aos quais lhe são atribuldos. Nesse sentido, hã que preval~

cer, acima dos interesses individuais ou até mesmo da propria Institui

ção, aquele aos quais estã ligada: o da pr6pria Comunidade.
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INTRODUÇ.~O

Os teóricos de Organização afirmam que toda a Instituição tem um perlodo

de maturação, que compreende: organização, propriamente dita, definição

de seu espaço, identificação de sua imagem e reconhecimento de sua

personalidade e credibilidade 1 • Nas Organizações Publicas, num perl0do

de maturação, são aceitãveis alguns conflitos, mesmo a nlvel intra-insti

tucional, suplantãveis atraves do apoio irrestrito de toda a administra

ção estadual, federal e municipal e da participação efetiva da comunida
de no trabalho desenvoldido.

Por sua vez, isso cria, a seguir, uma personalidade, capaz de gerar credi

bilidade junto a todos os orgaos, com os quais realiza seu trabalho, e,

o que e ma i s importante, cons ta nte e perma nentemente receber de toda a
Comunidade - onde estã inserida e de quem depende, fundamentalmente, seu

traba 1ho - um reconheci mento, concreti zado atraves de depoimentos pub1i cos

e testemunhos de forma a realimentar o planejamento realizado.

Nessa perspectiva, após 8 anos de existência, acredita-se que o Instituto

Jones dos Santos Neves não tenha atingido a sua maturidade plena. Que~

tiona-se o seu grau de eficãcia, pelo volume de estudos gerados que nao

vem sendo satisfatoriamente absorvidos pela Comunidade a qual se desti

na. Embora a Instituição se proponha a adotar uma filosofia que a con

verta num Centy'o de Estwi'os Aplicados., tal não vem ocorrendo, dada a exis

tendflia de um grande colume de estudos não operacionalizados numa prãtica.
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A adoça0 dessa filosofia pressupoe,a realização de trabalhos de algumas

condições pre-estabelecidas e dentro de outras que serão criadas a partir

de seu próprio desempenho. Convergem eles para o estabelecimento de PQ

liticas governamentais explicitas no campo do Desenvolvimento Urbano e

Regional. Dessas politicas, devem ser emanadas as programações que te

~m compromissos diretos com a Comunidade e suas aspirações.

Entretanto, tem se verificado a exist~ncia de defasagem entre a teoria

e a prãtica, entre a geraçao de conhecimentos e sua aplicabilidade, entre

o planejamento e a realidade a qual se destina.

Não cabe, às finalidades do presente documento, analisar a relação entre

causa e efeito da referida dicotomia. Na realidade, dada sua existen

cia, espera-se da Comunicação Social que ela venha a contribuir decisiva
mente para o equacionamento do hiato existente.

Com efeito, a Comunicação Social vem contribuindo consideravelmente na

fixação de programas das organizaçoes, interpretando o processo de rece~

ção, retenção, produção e transmissão de informaçoes em individuas e na

integração entre esses. Isso se dã atraves do entendimento das formas

como se processam as informações especial i zadas, assegura ndo que a organi

zaçao adapte-se às transformações do meio. A Comunicação subsidia a prQ

dução de serviços do Õrgão, de acordo com as exigencias da Comunidade a

qual estã voltado, permitindo, assim que ele se torne "útil

ao meio ambiente, ao mesmo tempo em que isso redunde em seu prõprio bene

flcio.

Muitas vezes, todavia, ~ atribulda a sua ineficâcia a ocorr~ncia de defa

sagem entre a elaboraç~o e a execução de planos, o que não ~ verdade, pois

o que ocorre ê a possibil idade de confund-ir-se com pef'8~i_~;'W)

processo usualmente empregado de forma indevida pelos õrgãos de planej!

menta. Pretende-se que a Comunicaçao seja utilizada de forma unidirecio

nal, onde são elaborados p1ems e d;epois transmitidos, tentando-se fa

zer conhecer as decis6es de modo persuasivo.
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A ma interpretação do uso da comunicação cria problemas de elaboração, no

processo de planejamento, distorcendo a realidade e at~ mesmo criando

imagens distorcidas dos órgãos envolvidos. A Comunicação não deve ser

usada somente no sentido unidirecional, mas sim, o prõprio processo e

dinâmico, exigindo constantes realimentações pelo processo de feedbac~-.

o Planejamento não é feito somente de natv~eza técnica~ mas, sobretudo,

e um processo polltico, determinado pelo seu envolvimento e responsabill

dade, a nlvel das conseqüências sobre o bem-estai' da população, em geral.

E indispensavel que os canais de comunicação social estejam desobstrul

dos, capazes, portanto, de veicular a vontade coletiva.

E preciso reconhecer o carãter bidirecional dos fluxos de informação, em

busca de soluções que não só venham realimentar um saber tecnocrãtico. Ado
tar essa postura seria encaral~ a Comunidade corno imatura e, portanto, in

capaz de participar dos processos decisõrios.

A alternativa que se abre implica o revigoramento de um amplo

de debate coletivo, que não sõ aponte os problemas emergentes,

b~m, seja participante no encaminhamento de suas soluções.

pl~ocesso

mas, tam

As atividades de Comunicação Social integram o conjunto das atividades do

Estado, embora se prolonguem alem dele. t ro interior do Estado que são

criadas as ponticas de comunicação, encarando-se usualmente o papel

do comunicador como o de mediador entre o Estado e a Sociedade, atrav~s

do uso dos meios de comunicação instalados para influir e dil'igir a pop~

lação.

Acredita-se que ao Estado cabe o papel de atender as aspirações da Comuni

dade, devendo, então, o assessor de Comunicação firmar o compromisso com

os reais interesses da população. A Assessoria de Comunicação cabe o
papel de colocar ao acesso da Comunidade a informação administrada pelo

Estado e levando até o Estado a vontade da Comunidade, propoi'cionando, as

sim, o exerclcio do diálogo.
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Dessa forma, os assessores de Comunicação devem evitar ser simples age.!:!.

tes fabri cadores das imagens das empl~esas, das i ns ti tui ções e de seus diri
gentes. Deve ser restringida ou até mesmo rejeitadà a tendência ã prod~

ção mecânica de imagens superficiais. Não deve o comunicador socialpe.!:.

der de vista o entendimento do processo em que intervem e no qual deve

sempre intervir, consciente de seu papel, de suas li~itações e dos efei

tos e repercussões que essas intervenções possam proprorcionar ~ Comunirla
de.

Propõe-se, pois, o trabalho direto com a Comunidade, encarado como uma

Comunicação Participativa, possibilitando a consciência da população a

partir da analise crltica de sua realidade.

Paralelamente, a nlvel interno, espera-se que o corpo tecnico entenda o

papel desempenhado pela Comunicação Social junto a Comunidade e que esses
tambem venham a estreitar os laços com a população a que servem, agindo

em conjunto com os tecnicos da Assessoria de Comunicação.

Dessa forma, a presente Proposta e norteada pelo Estabelecimento de ca

nais de integração da Instituição com a Comunidade, visando nao so o seu

fortalecimento, mas, tambem, a consecuçao de suas reais finalidades,

quais sejam:

Realização de pesquisas~ estudos e projetos soeüds.,
~ .

e(;onorncos e 'L-ns

titueioncn:s.. ligados à área de Planejczrr1';mto;

~cgionaZ e municipal;

t(](i();

- .
n.;':..::e(;-;.3~=;a}-J?",::..)r) ae 7C}í;'o."C'·,u.':vn

, .
(/ I~ 1",

{', :(,: iC;::j(C'f/. t;() ;:;010,

- ~

:2 e()?leeDD~1C)
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Dessa forma, o presente documento prevê o desdobramento de açoes que vi

sem, prioritariamente, diminuir a defasagem entre a definição e a concre

tização dos objetivos da Instituição, a compatibilização entre os resul

tados esperados e os resultados alcançados, ajustados atraves de um pr~

cesso de realimentação.

Para tanto, propoe-se a elaboração de programas que visem a pa rti ci ração
comunitária, atraves de mecanismos de comunicação direta, i nterpessoa 1,

- uti 1i zados velculos dialogo replica.enque sao os mesmos para o e a

Prevê-se a elaboração e realização de seminários, encontros, contatos com

associações de moradores, profissionais liberais, sindicais, centros de

pesquisa, elaboração de pesquisas de opinião, entre outros.

A nlvel da Comunidade capixaba, a integração da Instituição com a popul~.

ção onde atua e feita, fundaITentalmente, pelos velculos de Comunicação

de massa, ou agentes de informação. E isso cria algumas diferenças de com

portamento e procedimentos em relação ã comunicação interperssoal, pois

se trata de engendrar mecanismos junto a prõpria sociedade de massa, on

de há o predomlnio da comunicaçao indireta, em que a capacidade de respo~

ta ê mlnima pelo mesmo veIculo e não obtem o mesmo impacto quando efeti

vado por outros velculos e outras oportunidades.

Alem disso, a avalanche de informações pode servir para narcotizar o éxpe~

tador, ao inves de estimul~-10. Mesmo assim, apesar de ser um dos mais

respeitãveis e eficazes narcóticos sociais, eles elevam o nlvel de infor

mação das grandes populações, embora, inadvertidamente, venham a levar

os indiv1duos de uma participaçâo ativa a um mero conhecimento passivo.
Nesse sentido, os veTculos de comunicação de massa poderâo ser acionados

para tornar o Orgao conhecido junto a Comunidade, nunca esperando-se que,

em contrapartida, venha isso a resultar em partlClpação da populaçâo ao

processo de planejamento. Serao apenas elementos deflagradores do proces

50 de participaçâo.
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As expert~ncias, advindas de contatos com a Comunidade, deverão ser inse

ridas ao processo interno de elaboração de estudos, colaborando, assim,

para que esses estejam mais prõximos da real idade, atraves de uma inte
gração interpessoal. Nesse sentido, e bom lembrar o que Tereza Lucia

Hollyday2 considera como organi zação: "v..r'1 grupo h:c'c:;:YlQ estruturado para
,4 .. 7" .. 1

f
," ........ '"- ......... . ,..::1

a~&ngLr OOJetLvos espec& LCOS e preencher ~~~a :ui~Ç~O SO~La~~ Lnterag&r~o

com o aJnbiente~ através da transformaçc7o de WTi in::n~t 8"7 objeto ou servi

C::J 'J

Em razao disso, sugere-se a elaboração de programas de comunicação inter

m para estreitar os laços entre as equipes, atraves de programas de estl

mula, visando maior motivação com vistas a atuação junto a Comunidade.

E, por ultimo, hã tambem preocupação com a documentação e acervo de apoio
-as atividades de planejamento. Nesse sentido, espera-se contribuir para

o planejamento e a organização de serviços de coleta, anãlise, armazena

menta e recuperação de informações, dando-lhes tratamento tecnico e
colocando-os em condições de serem utilizados pelo Instituto, a partir

das atividades jã existentes.

2HOLLYDAY, Tereza Lucia.
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JUSTIFICATIVA

As medidas definidas pela Instrução de Serviço NQ 4-N, de 15 de agosto

de 1983, criam a necessidade de explicar melhor as ações recem cria

da Assessoria de Comunicação Social do Instituto Jones dos Santos Neves.

Vale-se, pois, do momento, o lançamento da referida proposta.

Paralelamente, e importante registrar que, apesar de a Instituição estar

inserida no Sistema Estadual de Planejamento, sob a tutela da Coordenação

Estadual de Planejamento - COPLAN, em consonância com as estrategias de

finidas pelo Plano de Governo e voltada ao atendimento dos anseios e ex

pectativas da Comunidade Capixaba, e importante atentar para suas especi
ficidades.

Em decorrência direta da diversidade de problemas enfrentados, devido

diferenças existentes nos espaços de atuação, bem como a necessidade

a Instituição vir a encontrar uma identidade, por si sõ já justifica

necessidade de elaboração do presente documento.

-as

de

a

As propostas de implementação da Assessoria de Comunicação visam facili
tar a atuação junto a Comunidade, aos demais õrgãos integrantes do Siste

ma e da estrutura de Governo, alem de facilitar o relacionamento horizon

tal e vertical de seu prõprio universo.
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OBJETIVOS BASICOS

As atividades de Comunicação Social serao desdobradas a partir das dife

rentes ãreas que a compõem, semo, a primeira delas, a que estabelece ca

nais diretos com a Comunidade, de forma interpessoal, em que sao utiliza

dos os mesmos velculos para diãlogo e replica. A segunda, seria aquela

lioada aos velculos de massa, inerentes a sociedade de massa, como forma

de disseminação de informações de manutenção. Nessa, estariam impllcitas

as ãreas de jornalismo grãfico, televisivo e radiofônico.

Como suporte a essas atividades, estariam aquelas ligadas ã documentação,

integradas por informações que se constituem memória das experiências ac~

muladas, bem como ã forrr.ação de um acervo bibliogrãfico ca.paz de aprirr~

rar os conhecimentos teóricos.

E, ultimo, aquelas - 1i gadas ao estabelecimento de canais, em terpor açoes

mos de informação, como forma de melhor' adequat~ as relações com a comuni

dade ao processo de elaboração dos estudos.

A partir dal, desdobram-se os objetivos bãsicos propostos, a saber:

3.1. CANAIS DE COMUNICAÇÃO

Estabelecer canais de comunicação, dentro e fora da Instituição, em con

son~ncia com as po11ticas e diretrizes da ãrea de comunicação. emanadas

pela estrutura de Governo. E, ainda, procurar:

1. Promover o relacionamento sistemãtico e freqüente com a comunidade, de
forma a subsidiar o planejamento a adaptar-se constantemente ãs trans
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formações do meio ambiente, produzindo serviços conforme as necessida
des da Comunidade Capixaba;

2. Estimular o intercâmbio de informações nas esferas estadual. federal

e municipal. sobre os atos de Governo e, notadamente, do Sistema Esta

dual de Planejamento, dando-lhes todo o suporte necessário; nao so no

que se refere ã comunicação vertical como horizontal;

3. Dirimir a defasagem entre a definição e a concretização dos objetivos

propostos, visando a eficiência do Õrgão, devidamente integrado ao Si~

tema Estadual de Planejamento, atraves de instrumentos de comunicação/
i nformação e,

4. Compatibilizar os resultados esperados com os resultados alcançados.

analisados atraves de um processo de realimentação de informações.

3.2, IMAGEM pDBLICA

Aproveitar o conceito e o acesso da Instituição junto aos demais

governamentais, de planejamento e comunitários, para divulgar as

ções do Instituto Jones dos Santos Neves.

orgaos

rea1i za

"7 7
),),

-RELAÇOES COM O CORPO DE SERVIDORES

Contribuir nas ações do corpo interno e entre servidores, dando-lhes su

porte capaz de subsidiar a elaboração de estudos e procurar gerar, entre

as diferentes equipes, integração e esplrito de corpo, visando maior moti

vação com vistas a atuação junto a Comunidade.

7 II
),1.

-RELAÇOES COM A COMUNIDADE

Gerar um clima de confiança, credibilidade e respeito por parte da Comuni

dade onde o Instituto Jones dos Santos Neves atua.
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-_ AREAS DE ATUACAO:
REFERENCIAS ANALITICAS E PRESSUPOSTOS- -TEORICO-METODOLOGICOS

o termo Comunicação envolve uma esfera ampla, margeando o absoluto. Has,

antes de tudo, serve para conduzir a informação. r um processo social

fundamental. Sem a comunicação nao existiriam os grupos humanos e as

soci edades .

Os es tudos empreendi dos nao cui dam apenas da comuni cação de massa, como,

tambem, da comunicação interpessoal: da palavra falada. do sinal, do

gesto, da imagem, da exibiçao, da impressão, radiodifusão; do cinema

de todos os signos e slmbolos por meio dos quais os humanos tratam de

transmitir significados e valores a outros homens.

O processo e o mesmo, independentemente de que sinais sejam transmiti

dos,em onda de televisão ou ditas por um indivíduo. O meio de comunica

ção coletivo e apenas um comunicador que tem uma relação de entradas e

sa1das.

O indispensável e que o transmissor deve conseguir que o receptor o

aceite e o atenda, e que a comunlcaçao ultrapasse a censura e as normas

opostas dos grupos visados. Por isso, de pouco valera uma boa proposta,

se os ve1culos escolhidos para divulga-la não forem adequados ao seu meio

peculiar de expressa0 e não atingirem o publico capaz de interessar-se

pela informação.

E essencial ter conhecimento dos veTculos, isto e, a natureza e carac

terísticas próprias de cada gênero (imprensa, TV, etc) e a circulação
de informaçoes em cada um deles.



são os seguintes os fatores que devem influenciar na escolha dos
los:

a) Publico visado;

b) Âmbito de abrangência da informação;

c) Natureza da mensagem;

d) A oportunidade;
e) Prestígio do veTculo;

f) Recursos disponlveis;

g) Necessidade de informar.
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velcu

Al~m disso, deve-se buscar anãlises relativas nao so aos meios de divul

gação e aos velculos, bem como ã frequência e intensidade com que as

mensagens serão transmitidas. Logicamente deve-se levar em consideração
as peculiaridades do plano elaborado e as caracterlsticas do veIculo a

ser utilizado. Não adiantam esforços isolados, devendo haver persistê~

cia e continuidade. Assim sendo, os velculos devem sempre ser utiliza

dos com perfeita integraçilO do binômio freqüência-intensidade. E e im

portante destacar que veículos de comunicação não concorrem entre si, mas

se complementam. Por isso mesmo que a mesma utilização de mensagens por

veículos diferentes somente vem a reforçar a fixação de mensagem que,

por sua vez, não deve ser feita intensamente durante apenas um perI0do

determinado, mas pausadamente, fixando-se a idéia.

Nos veículos impressos. a receptividade depende da qualidade editorial

do veículo, enquanto no rãdio ou na televisão, ou mesmo outros veIculos

ligados ã cuZtu:m oraZ podem permitir a construção da receptividade.

Por isso mesmo que, visando a operacionalização das escolhas dos canais

de comunicação, definiu-se, a priori, algumas formas, atrav~s das areas

de atuação, procurando uma delimitação de campos.
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4.1. PARTICIPAÇAO COMUNITARIA

A partir da decaáa de 70, tomando como base os problemas enfrentados

em seu cotidiano, as classes populares do Esplrito Santo e, notadamente,

da Grande Vitória, passaram a realizar movimentos espontâneos, corno fo.!:.

ma de reivindicar a satisfação de suas necessidades bãsicas. Estabe1ece

ram, a partir de então, prãticas reivindicatórias que ganharam maturida

de polltica e, atualmente, jã constituem formas de organização popular3.

Movimentos de invasões, de ãgua. de transportes, de saneamento bãsico

são algumas expressões que apenas confil~mam a problemática.

Atualmente, os inumeros jornais de bairros, que circulam na Grande Vitõ

ria, expressam o vigor dessas formas de organização, dada a ausência de

canais de comunicação participativa a esses contingentes; alijados das

tomadas de decisões.

Tais açoes sociais constituem uma tentativa de a comunidade determinar

seus objetivos de acordo com suas necessidades e deslanchar um processo

de participação sempre maior de seus membros, nesse processo, resu1tan

do no aperfeiçoamento democrãtico e na descoberta de novos valores.

Nesse sentido, e bom lembrar o conceito de açao comunitãria definido por

Mari aLui za de SouzaLf
, como o resultado do esforço cOl'porativo

comunidade que toma consciencia de seus próprios problemas e se

za para resolve-los por si mesrws y desenvolvendo seus próprios

e potencialidades, com a colaboração das entidades exútentes.

de uma

oroaniv _

recza'sos

3Associações de Moradores, Movimentos Comunitários, Grupo de
Comunidades de Base, Clube de Mães, etc.

4S0UZA, Haria Luiza de. Ação social, ação comunitiJ.r·ia. 5el'viço
são Paulo, 3(9):75-83, agosto 1982.

Hu I heres ,

f30ciaZ J
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Com efeito, na Grande Vitoria, como no Brasil todo, tem recaldo sobre o

Estado essa contestação popular, expressada pela multiplicaçâo das as

sociações de bairro e de ação comu~tãria de todos os tipos, desenvolvi

das de forma independente do sistema dominante de poder. Cabe ao Esta

do, como tal~a formulação das respostas aos anseios dessa população.

E isso se dã, evidentemente, pela importância polltica das demandas so

ciais, numa economia onde os salãrios são irrisorios, onde o subemprego

e o desemprego são enormes. c: o probl ema se agravai na medi da em que au

menta a dinamicidade da economia, ao mesmo tempo em que hã incapacidade

de atendimento das demandas dos serviços pGblicos.

Ao assumir o Governo do Estado, os atuais mandatários procuraram, então,

formas alternativas de ampliar a participação na tomada de decisões, de

forma a estend~-las as camadas menos favorecidas, nos filtimos 20 anos.

Nesse senti do} o volume I, Politicas de Açôo~ do documento; P-l~opostas

para um Goverr~ Democrático e de Participaçôo PopularJ que norteia as
principais ações do Executivo Estadual, para o perlodo 1983/1986, esta
belece uma pol1tica de desenvolvimento comunitãrio como a única alte~~a

tiva pal.'a atender às aspirações da gl'ar.ile maioria da populaçao~ através

de uma estratéaia econômica e de desenvolvimento social baseada em oriov J.

ridades inteirarnente diversas:. e sustentada por uma estl'utura

democl'ática e de paJ.,ticipação popular.

o mesmo documento propoe, em relação ãs estratégias de Comunicaçao So
ci ai (vo1. I, pãg .142) : "Estudal' nOVQS formas de Comunicaçôo Social pa

a inJ"ol'moçôo e as cal?T:Joi1hos oublícitária.s". ta:rdo da.. L... _ ad

eco

Depreende-se, a partir daí, que há uma nova postura do Governo do Esta

do, frente ao pr'ocesso de formulação das pollticas publicas. Especific~_

mente, no que concerne ã Polltica ele Comunicaçao Social, explicita-se
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af a intenção de proplclar uma maior participação da sociedade na defi

nição das Polfticas P~blicas a serem implementadas, onde a Comunicação

Social deve constituir-se no veIculo atraves do qual a interaçao Estado/

Sociedade deva se dar.

Dado que a formulação de Políticas Publicas e um processo social alt~

mente complexo, dinâmico e contInuo em que diversos grupos de interess~

têm contribuições diferentes e interesses dívergentes e ate contraditá

rios para determinada polltica publica hã, pois, que se criar mecanis
mos que melhor p~mitam realizar a mediação entre as necessidades pura

e simplesmente existentes, o seu reconhecimento, enquanto demandas a

serem atendidas, e as medidas que se engendram nesse processo, cujo lo

cus de elaboração e implementação e a organizaçao publica.

Com efeito, a maior aproximaçao das reais necessidades e a formulação

de soluçoes mais adequadas para tais demandas estarão na razao direta

da forma como tais grupos participam do processo, do grau de coesão e

da força politica dos mesmos e, principalmente, dos fluxos de comunica

çao que se estabel ecem entre a organi zação formul adora da Po·l íti ca e

os grupos existentes.

Alem disso, há que se considerar que e durante o processo de implement~

çao da mesma que a percepçao de como tal polltica estã se transformando

em açao e como a comuni dade referencia está reagi ndo que ê de vital im

portância para o processo como um todo. Isso porque a realização de uma

polltica se faz por um processo dinâmico e contínuo, pela sua pr6pria

natureza, o qual se consolida em um espaço sócio-econômico e político

em permanente mutação. Hã pois que captar essa dinâmica, atraves da ob

tenção de informaçoes que permitam realimentar o processo, pelo estabe

5Grupos de interesse (Associações diversas, Sindicatos, Partidos Pollti
cos, Movimentos Sociais, Entidades de Classe, etc.).
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lecimento de ajustes entre o que foi planejado e o que, concretamente,

no momento da realizaçao, está sendo solicitado, em função de mudanças

que a simples introdução dos varias processos sociais que permanenteme_f!

te estao ocorrendo na sociedade, que, em ultima instãncia, resultam e~

tensões e pressoes por novas formas de atendimento.

De uma perspectiva mais ampla, o que se observa ~ a tentativa de o Esta

do alcançar uma estabilidade calcada na premissa de adaptar-se as trans

formações que ocorrem na sociedade. A estabilidade pofltica, por sua

vez, e um processo dinâmico, já que ela se caracteriza menos pela ausên

cia de mudança e mais pela adaptaçao ãs transformações que ocorrem na so

ciedade. Ela ê ameaçada por pollticas, emanadas por grupos que se for

mam nessa interação, impedindo as mudanças de ocorrer num ritmo funcio

nal para a pr6pria manutenção do sistema onde se insere.

Concorre, para isso, não 50 a capacidade de resposta. expressa através

de políticas publicas formuladas, mas, também, recai na capacidade de

iniciativa em adotar pollticas programaticas destinadas não sã a atender

demandas apropriadas, qUdnto responder as necessidades que, apesar de

não se formularem enquanto demandas, existem assim mesmo e não sao pe!:.

cebidas por aqueles que decidem sobre a alocação de recursos.

Nesse sentido, o Instituto Jones dos Santos Neves deve integrar-se na PQ

l1tica mais global do Governo do Estado, para traduzir no planejamento

a nova filosofia governamental, principalmente no que concerne a demo

cratização do poder. Nesse contexto 1 a Assessoria de Comunicação se tor

na um imperativo, desde que ela favoreça cada vez mais a participaçao

do pGblico interno e externo da Instituiçâo no processo de planejamento.

Deve procurar estabelecer um programa participativo que se d~ a nlvel de

comuni dade, evitando que el e se processe atraves de uma ação soei aI, on

de venha a assumir unia coordenação que objetive apenas avaliar os l'esul

tados alcançados por esse. Deve buscar, isso sim, uma açao comunitãtia

que seja resultante da própria iniciativa da comunidade, atraves da fi
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xação de objeti vos traçados por essa, de acordo com suas necessi dades. E,

com isso, deslanchar um processo de participaçao sempre maior dos mem

bros dessa comunidade, resultando no aperfeiçoamento democrático e na

descoberta de novos valores.

Espera-se que a experiência conduza a uma aproximação dos tecnicos do Es

tado com a Comunidade. Principalmente aqueles desacos dos ao dtál
com a população que vem atuando independentemente de suas reivindicações,

orientando seus projetos por diretrizes polTticas e modelos metodolõg_~
I

cos sem sempre senslveis às repercussões SOClalS. Nesse processo, a PE-

pulação assume um papel de apenas beneficiária; sem poder de influên

cia e, mesmo quando consultada, restringindo-se a fornecer dados para a

formul ação de i ndi cadores sõcio-economi cos dos quais deveriam resultar

novos planos a serem tambem por ela ignorados.

Busca-se, assim, o esforço de aproximação entre uma agência publica de

pl anejamento e a comuni dade organi zada em i ns ti tui ções e representada

por suas associações de bairros, estudantis, profissionais e outras. O
que se pretende e traduzir pragmaticamente a estrategia do atual Governo

do Estado, reconhecendo a importância da participaçao comunitária, que

decidiu pelo diálogo com o povo e pela ampliação dos canais de comunica

çao entre os orgãos publicos e a coletividade.

As cr1ticas da população, dirigidas aos estudos realizados pelo Insti~~

to Jones dos Santos Neves, mesmo que sejam fruto de uma interpretação

focalizada da realidade, não devem, pois, ser desprezadas ou combatidas,
como produto de segunda categori a. El as 1evam a uma revi são de percepçao

do planejador em relação a sua própria apreensão da realidade, vivida por

essa população, servindo como referencial às compatibilizações dos age~

teso

Por isso mesmo que, 1evando em cons-i deração tal proced-imento, assim como

a reahdade conjuntural jã descrita> optou··se por estrategias de ação
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que nao venham a interferir nas organizações populares existentes, sem

transformar essas direções em portadoras dos objetivos da Instituição.

Dessa forma, procurou-se apresentar uma proposta que seja dividida em

duas partes, sendo a primeira delas ligada ã disseminação de informações,
buscando:

- Informar a população sobre os projetos do Instituto Jones dos Santos Ne

ves;

Julgar se hâ adequação entre a oferta de serviço~ por parte da Institui

çao e a demanda de seu publico externo;

Sugerir as mudanças necessârias que visem essa adequação;

- Detectar a opinião pGblica sobre as açoes do Orgão;

- Traçar um plano de divulgação para cada projeto da Instituição~ tradu

zindo-o em linguagem adequada aos setores sociais que serao atingidos
pelo projeto e sugerindo os veiculas de comunlcaçao que melhor comuni

quem o conteudo do projeto aos diversos setores sociais a serem ating~

dos e,

- Criar um orgao informativo do IJSN, para disseminação de informações de

interesse da Instituição, com penetração nas populações mais carentes.

A nlvel de realimentação do processo~ sugere-se:

- Traçar um levantamento das entidades e fontes de contato da Grande Vito

ria~ que venham a ter representatividade nos segmentos de população~ vi

sando a orientação das equipes do IJSN;

- Coletar os principais problemas sentidos pela população~ assim como as

iniciativas da comunidade local;

- Delimitar o campo de ação da ASCOM junto a comunidade;

- Discutir com a população as propostas do Instituto Jones dos Santos Ne

ves;
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- Participar, com os técnicos do Orgão, das asssemblêias populares para:

. Detectar as necessidades da população;

Analisar a visão da população sobre seus próprios problemas;

. Fornecer as informações solicitadas pela Diretoria, a respeito das pr~

pos tas do IJSN;

Encaminhar membros das Comunidades que vem ao Drgão para as diversas
equipes técnicas;

Permitir que a população participe das decisões nao so no que concerne

a viabilização das propostas do IJSN, como, tambe~ sobre as formas de

sua implementação.

Colaborar no planejamento participativo, através de semin~rios, reuniões

diversas, com o maior numero posslvel de setores da comunidade capixaba,
como fim de:

Divulgar projetos já elaborados, no sentido de auxiliar a população na

an~lise desses projetos;

Discutir com a população os seus problemas, a sua visão sobre esses,

ampliando, assim, o seu campo de conhecimento, o que facilita a elabo

ração de novos projetos;
Avaliar a ação do Estado com vistas a melhorar as açoes futuras;

Fornecer dados novos sobre a realidade urbana.

4.2. COMUNICAÇAO DE MASSA

A problem~tica apresentada anteriormente apenas ilustra a necessidade que

tem o sistema polTtico em comunicar-se) sendo ela vital a sua manutenção)

constitu-indo-se em seu indispensãvel elemento dinâmico. Todo e qualquer g~

vernante procura fazer aceitar as suas decisões e cada governado tenta for

mular e fazer tomar em consideração suas necessidades. O acordo entre am

bos os termos nao pode realizar-se) evidentemente, sem a comunicação) is

to ê, pela troca.
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A comunicação, como procura-se evidenciar, pode estabelecer-se atraves das

organizações (partidos pollticos e entidades representativas, que servem

de ligação entre governantes e governados), ou atraves de contatos info!:...

mai8~ feitos "face a face", que, embora seja originãria das sociedades

tradicionais, mantem a sua importância no contexto atual. Ambos os meios
constituem a chamada comunicação interpessoal.

Mais recentemente, surge a

massa, feita quer por meios

por meios 1i gados à chamada

comuni cação pelos veiculos de corrrunicação

impressos (imprensa, livro, cartaz, etc)

cultura oral (râdio, televisão, etc.).

de

ou

Esse meio passou a ser utilizado largamente após o aceleramento do proce~

so de urbanização, surgindo como instrumento capaz de levar informações

permanentes e constantes da sociedade ao indivlduo, com o objetivo de co

municar o que ocorre fora de sua percepção individual. Tal processo con

tribui para fazer face ao chamado fen6meno da incomunicação social, causa

do pela urbanização acelerada, que acaba por substituir gradativamente os

vlnculos primãrios por um carãter impessoal às relações humanas.

Geralmente, acompanhando esse conceito de audiência de massa, existe uma

mensagem dos velculos de comunicação como que agindo diretamente sobre

os membros de uma audiência individual, atingindo ou nâo cada um dos mem

bros, influindo-os ou nao, diretamente.

Essa visão de comunicação de massa tem sido chamada como o modelo da alJl-..!:..

lha hipodéFmica: cada membro da audiência e "picado" direta e pessoalrne~

te pela mensagem. Uma vez que o tenha atingido, a comunicação pode ou não

o influenciar, dependendo de sua resistência para recebê-la.

Nas ul timas de'cadas esses concei tos - audiênci a de massa e modelo da ag~

1ha hi podermi ca - têm sofri do modífi cações. Um novo conceito surgiu, dan

do maior destaque ao contexto social dentro do qual cada membro da audiên

cia opera.
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o indivlduo (embora anônimo para o comunicador) poucas vezes e anônimo p~

ra o seu ambiente social. Geralmente, é membros de uma rede de agrupamen

tos primãrios e secundãrios - famflia, grupo de amigos, clrculos ocupacio·

nais, e assim por diante - que incluenciam suas opiniões e atitudes. E

isso pode fazer com que afete a maneira pela qual o indivlduo ê exposto

ã comunicação de massa: como ele interpreta, como reage a qualquer comuni

cação especlfica, e até onde pode ou poderã modificar seu comportamento
em obediência ã mensagem.

Nos estudos feitos hã lndices crescentes em favor da hipôtese de que as

mensagens de comunicação de massa não atingem sempre, diretamente, a ulti

ma escala da audiência (modelo da agulha hipodérmica).

Algumas vezes, através do processo em duas etapas, elas atingem primeiro

uma camada da sociedade (dos chumados llderes de opinião ou influenciado

res), que, por sua vez, transmite a mensagem oralmente aos que a consultam

ou utilizam a mensagem em forma de conselho ou informação para seu cTrculo

de influenciados.

Ao colocar tantas informações ao alcance da massa, provocam muitos a dese

jarem fazer algo com o que agora sabem e entendem. Por isso que, paral~

lamente ã difusão massiva da comunicação, ampliou-se, também, os conceitos

de participação, ligadas a um crescente numero de setores populares que

deseja formas mais diretas de Democracia Participativa.

Alguns paTses ocidentais estão levando a cabo numerosas experiências de

comunicação participativa. Nesse sentido, ê bom lembrar o que diz Josiane

Jouet6 , consultora da UNESCO, a respeito da idéia participatoria:

6 JOUET, Jos i ane > Comri7!.mi ty Media and Developlnent: Pr'oblemal3 of Adaptation.
Documento de trabalho para a reunião internacional da UNESCO sobre
"Autogestão, .Ll,cesso e Participação em Comunicação", Belgrado, Iugosla
via t 18-21, Outubr~ 1977. In. BOLDENAVE, Juan Dias &CARVALHO, Horãci~

Marti ns de. Comunicação e PlanEjamento, RJ, Paz e Terra, 1979. pag. 199.



"No campo da corrrunicação.. a tendência modeY"M está baseada no

questionamento do modelo vertical.. ou de cima para baixo.. que

prevalece na maioria das sociedades. Neste modgZo um pequeno

número de fontes se dirige a uma grcrade massa de receptores. A

estrutura do sistema de cOM{nicação reflete a concentração das

decisões nas mãos de organizações públicas ou privadas sobre

as quais o público tem pouco ou nenhz~~ impacto. A programaçao

é decidida peZas organizações produtoras.. está dirigida a um

público de massa e limitada a uns poucos progrcunas estandardiza

dos. Os meios irradiam essencialmente materiais de entretenimen

to que.. seÇJ1mdo muitos cnticos.. fomentam a aUnenação da rea

lidade social. Esta fragmentação e superficialidade da info~

maçao não dá ao público um meio satisfatório de entender e ana

lisar seu ambiente sócio-pol{tico. O modelo de comunicação tra

ta o público como se fosse composto apenas por consvffiidores de

rnateriais .. reforça a noção de passividade e considera os ouvin

tes como membros da "maioria silenciosall. 1I

"A emergê1'lcia das noções de acesso e parUcipação do público e!!..

tá baseada não só na cntica ao mode lo vertica l dorrrinan te mas

também na emergência do IIdireito de corrrunicar".. que tende a

PÔI' ênfase no dire1:to de informação definido no Al'1UgO 19 da

Declaração Univel?sal dos Direitos Hv.merfiOS: "Toda pessoa tem o

direito à liberdade de expressão e de opinião; este direito in

clui liberdade para manter' opiniões sem sofrer interferências

e buscar.. receber e distribuir informação e idéias através de

qualquel'1 meio e at-ravés de qualqz~er fronteira 11.

L8

"A e:densão do dirc1: to à informação eonCiW; para a noção

corrrple:;;a e completa do diy'cito à corrnmicação. O "Infol'rne

bl?C Meü)s para pePinitil' Part-l:cipação Ativa no Proeesso da
. - ~Z . .:J • • de'" ' drncaçao c Ana -&8e uO D1-1?wd:o /3 m:7&!n&Ca1'1 .. apl'CSenTcYO na

mais

so

sessão da Confel'êneia Geral da UIlE'SCO.. em Ncârobi .. em 1976.. de
~ lI' , 7 " .-c rarou que: filo paDsacw.. o pape, ela COmZIWl-Caçao na

hW71ana era visto essencialmente corno o de informar e

ar as pessoas. Propõe-se agora qZle a
. - .

eorrrun1,.eaçc10 .seJa

soeiedade

influenei

entendi



29

da como um processo de interação sociaZ que se realiza através

de um intercâmbio equi libl~ado de informação e e;;"periência... Es

ta mudança na percepção irrrp lica em pl~edominâ:J1cia do diálogo so

bre o monólogo. A finalidade é se obter um sistema de comuni

cação horizontal baseado na distribuição equitativa de recursos

e facilidades que permitam a todas as pessoas enviar e receber

mensagens"."

Com efeito, no contexto regional, assim como ocorre a nível nacional, os

veículos de comunicação de massa estão ligados a empresaS privadas, sub

vencionados pela classe dominante, seja atrav~s da participação direta

nos capitais das empresas de comunicação de massa, seja, atrav~s dos con

tratos publicitarios, base comercial dessas organizações. Por isso mes

mo que a programação e sempre seletiva, contribuindo para a manutenção

do status quo. E tal expansão da i nfl uência que os meios de comun i cação

de massa tem exercido sobre sua audiência, deriva não somente do que ~ di
to, porem, do que, mais significativamente, não e dito. Deixam de levan

tar questões fundamentais sobre a estrutura da sociedade. Portanto, levan

do ao conformismo e fornecendo pouca base para a apreciação crítica, res

tringem indi reta, mas efeti vamente, o desenvol vimento consci ente de uma

visão genuinamente mais crítica.

Na realidade, os veículos de comunicação de massa elevam o nível de in

formação das grandes populações, mas pode, pelo aceleramento das dosagens

de comunicação de massa, estar transformando, inadvertidamente, as ener

gias dos homens, levando-os de uma participação ativa a um mero conheci
menta passivo.

Isso e, o cidadão interessado e informado pode contentar-se com seu eleva

do grau de interesse e informação e negar-se a ver que se absteve da de

cisão e da açao. Toma seu contato secundario com o mundo da realidade

política, atrav~s da leitura de sua condição e de seu pensar, como sendo

uma ação indireta. Confunde o fato de conheceras problemas coti di anos

com o fato de atuar sobre eles.
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Em relação as interfaces, os velculos de comunicação de massa podem, em

que pese as limitações apresentadas, ser incipientes instrumentos de

avaliação das expectativas populares, em relação a seus problemas de vi

da. Contudo, independentemente da forma de exteriorização dessas expeE

tativas populares, é necessario considerar o problema de sua legitinid~

de. A questão se coloca da seguinte maneira: serã que as aspirações popu

lares coletivas, circunstancialmente detectadas, refletem os anseios au

tênticos da população frente a seus problemas maiores? Em que medida tra

tam-se de aspirações legitimamente coletivas, no sentido de reflexo nao

de interesses individuais que se assemelham, e sim de interesses sol ida

rios e conscientes que se vinculam às transformações da sociedade como um

todo?

Não podemos abstrair do conjunto de variãveis que afetam o planejamento

sócio-econômico fatores de natureza conjuntural, como são as aspirações

populares. Nem sempre autênticas e legltimas, porque refletindo as con

tradições das forças que manipulam a opinião püblica, mas não totalmente

espürias e desvinculadas do contexto, essas aspirações funcionam de al

gum modo como indi cadores de comportamento cal etivo em determinado momen

to histórico.

Mesmo que a sociedade metropolitana nao venha a dispor de mecanismos pr.9.

prios, para atingir as distorções no processo de configuração das aspir~

ções populares, a identificação sistematica e periõdica das tendências

constitui medida salutar no planejamento que, sem desprezar as variáveis

estruturais, definidoras das suas ações, pode manter-se sintonizado com

as variãveis conjunturais, de que as aspirações populares são, ao mesmo

tempo, produto e agente.

Quanto as organizações, elas estão apenas reproduzindo os valores vige~

tes e assegurando conexões organi zação-soci edade, dentro de uma di nâmi ca

onde tanto a organização como a sociedade sofrem disfunções profundas.

As organizações, assim, delimitam o seu campo, a partir de suas
com o meio, realizando-se apenas em função dos insumos que lhes
necessários e dos produtos que acreditam devam ser disseminados
sas, seja em razão de suas necessidades vitais, seja através de

sos depersuação.

relações
sejam

as mas
proce~
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Dessa forma, o planejamento da comunicacão, pelos canais de comunicação

de massa,só pode operar dentro de estreitas faixas alternativas, faixas
essas que não se contrapõe frontalmente com os objetivos das organizações
econômicas e das classes dominantes, ambos suporte e alimento da própria
empresa de informação de massa da qual se utiliza, como veículo. E isso
contribui p~ra a própria manutenção do status quo da sociedade.

Não sao poucas as vezes que se atribui aos veículos de comunicação um pa

pel de agente de transformação. A questão e, pelo menos, discutível, e

ate oportuna, já que, sendo o Estado movido pela premente necessidade de
comunicação e adotando como uma das formas a utilização dos veículos de

comunicação de massa, e evidente inserir nas discussões a estrategia de

não se alcançar o nível do "que fazer" propriamente dito, mas o nível

do "por que fazer ll
• A preocupação e com os princTpios e criterios que

justificam a adoção ou nao de alguns tipos de comunicação em certas moda
lidades de planejamento.

que

cada

de tu

Procura-se, com isso, deixar uma suficiente margem para que as açoes

emanam do planejamento sejam adequadas às situações especificas de
momento e de cada âmbitoespaciôl e social. A intenção e de,0.ntes

do, gerar o debate, alertar e desmistificar.

Tal procedimento se faz pela possibilidade de estar se pautando as açoes
em torno de uma irrefletida tendência em se deixar seduzir pela supo~

ta taumaturgia da tecnologia ou pela pretendida eficiência racional da

tecnocracia. Por isso mesmo que se acredita, ao se elaborar a presente

proposta, ser ela oportuna, já que se encare o planejamento da comunica
ção como um assunto crucial.

massa

processo,

de planej~

Com efeito, ja que se pretende inserir a variavel comunicação de

ou comunicação atrav~s de vefculos de comunicação de massa no

e importante relaciona-la aos resultados esperados com a ação
menta.



Inicialmente, é importante destacar que o planejamento nao deve estar vol

tado para uma sociedade iàeal, desejãvel e aceitãvel para todos, mas p~

ra a definição do que constitui um mTnimo de bem-estar e felicidade para
a maioria dos homens.

Parece mais aceitãvel a premissa de que se assente na preocupaçao em re

solver os problemas que obstaculizam o caminhar cotidiano dos homens, na

sua dimensão individual e social, em direção ã realização de suas aspir~

çoes, a serem respeitadas em sua dignidade, liberdade e direito ao tra

balho, a se alimentarem adequadamente, a educarem seus filhos e a goz~

rem de um pouco de recreação.

Por isso mesmo que, ao inserir a variavel comunicação no processo de pl~

nejamento, ê importante destacar que, dentro do conjunto de referências

teóricas sobre planejamento, que facilitem o domlnio sobre as metodolo

gias, técnicas e procedimentos necessarios para a pratica da açao plan~

jada, é importante definir sua concepçao. Nesse sentido, os debates teó

ricos sobre planejamento têm enfatizado mais os modelos teoricos econâmi

cos e as relações entre Estado e a Sociedade Civil do que as lógicas e

mecanismos polltico-administrativos para sua implantação nas sociedades

contemporâneas.

Pode-se observar que o planejamento do uso da comunicação envolve, si

multaneamente, discuss~es econômicas, pollticas e sociais, as quais, em
resumo, são determinadas pelo modo de produção vigente na sociedade. Por

isso mesmo que a pratica de planejamento da comunicação e, mesmo o pr~

prio planejamento do desenvolvimento econômico e social, tem se mostrado

bastante incipiente, em particular em palses subdesenvolvidos. Isso p0.c

que a pratica do planejamento tem se mostrado muitas vezes inoquas, nota

damente porque ela se faz numa sociedade de classes. Muitas sao as cau

sas que provocam tal inefici~ncia. Entre elas se ciestaca a contradição

entre as cl asses soci ai s, contl~adição essa que torna qualquer processo d~

cis6rio de classe dominante inconciliavel com os interesses da classe

dominada.
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Dai porque dizem que o planejamento pode ocupar uma posição efetivamente

marginal. Muitos planos, programas e projetos ficam concebidos, mas a

execução desses propósitos não passou, na maior parte das vezes, da in

tenção dos que os conceberam. E, no caso do campo especifico da comunica

çao, a experiênci a 1atino-ameri cana e pra ti camente inefi ci ente, nao ap~

nas pelas dificuldades em se incorporar o planejamento como função perma

nente das organizações, mas em razão da prõpria ãrea de atuação: a comu

nicação social. Isso porque hã fragilidade na concepção dos planos, co

mo pontos de estrangulamentos ~o processo de planejamento da comunicação.

Pode ser um grande erro esperar que o planejamento do uso da comunicação

venha a se constituir em verdadeira tãbua da salvação. Ao contrãrio, hã

intenção de, atraves desta proposta, apresentar um alerta, com vistas

ã desmisti fi cação do papel a ele atribuido.

No tocante ~ elaboração de planos governamentais de comunição, elaborados

com recursos do próprio setor publico e, muitas vezes aplicados a fundo

perdido, observa-se mais a tendência de serem movidos mais por justificar

politicamente as propostas de ação governamental, e menos pela preocup~

çao de demonstrar as vantagens alternativas dos investimentos, em função
dos câlculos de rentabilidade social.

Isso se deve ao fato de que a intenção estã relacionada apropria nature

za de Comunicação e pela forma como ela ê encarada numa sociedade de

classes, servindo, muitas vezes, como instrumento de persuação e de con

trole social de conflitos, pela narcotização e amortização das consciên

cias. Por isso mesmo que ela dificilmente serâ tratada como processo so

cial e, portanto, inserida numa perspectiva politico-ideolõgica capaz

de perceber beneficios sociais.

Nesse sentido, apenas assume um papel de levar a sociedade um determinado

bem ou serviço. Não estando o planejamento num processo social, partici
pado politicamente, onde as decisões se efetivem por sucessivas aproxima

ç~es, os projetos de comunicação podem ser considerados mero apêndices.



Dal porque dizer que o planejamento da comunicação, no âmbito de uma 50

ci edade de c1asses, apresenta vãri as 1imitações, di fi cil mente podendo-se

abranger as inumeras implicações políticas e sociais do planejamento, que

abarque propostas de desenvolvimento econômico e social. Depende, pois,

do grau de intervenção do Estado na Sociedade Civil, seja de forma sim
ples ou complexa, direta ou indireta, assim como a maneira como ele venha

a tornar-se planejador e controlador dos conflitos resultantes dos anta

gonistas de interesses de classes sociais em presença.

Quanto ao fato de indivlduos e/ou grupos sociais desejarem ampliar a sua

capacidade de intervir voluntariamente na história, estabelece-se ai uma

contradição, na medida em que esses individuas podem estar inseridos em

contingentes marginalizados da prãtica de planejanento, embora estejam

buscando uma transformação em sua prãxis.

Contudo, a contradição nao se situa no nível de planejamento, mas nas

relaçôes de produção que caractrizam a sociedade. Assim sendo, fica limi
°wdo o espaço para delimitação do roteiro da presente proposta, jã que a

figura do comunicador e vista, numa empresa governamental, como mero inte

grante de uma equipe interdisciplinar para a implementação de programas e

projetos específicos.

Sua ação e movida pela necessidade de se desenvolver uma racionalidade

na açao futura, apoiada em processos decisórios capazes de minimizarem os

erros e maximizarem o uso alternativo dos recursos ã sua disposição. Pro

cessa-se, ainda, diante de opções que estão definidas a nivel de direto

ria, assumindo um papel de mero implementador de planos e programas.

Por isso n-esmo que a Assessoria de Comunicação Social deverã atuar como

fonte de suprimento de informações e escl arecimentos de ocorrências, en

tre o Orgão e os velculos de comunicação, assessorando as atividades de

diretoria, conforme estabelece a própria Instrução de Serviço que a cria.

Serão aproveitados os fatos e acontecimentos susceptlveis de interesse

de disseminação, bem como coletar impress~es para orientar as ações do Or

gao.
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SERVIÇOS

- Levantamento de oportunidades de difusão de informações;

- Atendimento a jornalistas e demais respresentantes de Orgãos de Comuni
cação de massa;

- Acompanhamento de jornalistas as instalações do IJSN;

- Organização de entrevistas coletivas e individuais;

- Redação de textos para divulgação;

- Elaboração de pesquis~s visando aferir o conceito publico do Orgão;

- Criar órgãos de divulgação para assuntos de interesse do IJSN, tais co

mo revistas, volantes~ cartazes, etc.

- Compatibilizar as esttategias de divulgação com as diferentes estrate

gias, definidas a partir dos diferentes projetos em andamento no IJSN;

- Colaborar na elaboraç~o de diagnósticos, a partir do surgimento de ne

necessidades formais de obtenção dE.: maior volume de informações sobre a

população de determinadas comunidades, propicii'\ndo, ainda, que. a pa.::.

tir do levantamento de dadys, a população obtenha informações que a

problematizem e criem oportunidades de pensar suas açoes.

4.3. COMUNICAÇAO ORGANIZACIONAL

A grande parte dos relacionamentos humanos e feita pelo motivo trabalho,

o que representa um gasto formal ou informal de mais da metade dessas vi

das ativas, ou mesmo por outras de relações pessoais ou familiares. Esses

indivlduos estão inseridos em um contexto maior, formando sistemas so

ciais permeados por atitudes, percepções, crenças, motivações, hâbitos e

expectativas dos seres humanos.

Os individuos constituem organizações, que mantem relações entre si e com

o seu ambiente, que ê constituldo por outras organizações, formais e in

formais, por grupos, por indivlduos isolados e pela natureza.



As organizações, por sua vez, diante da dinamicidade das trocas de infor
mações permanentes com sistemas sociais, estabelecem uma verdadeira rede

de canais de comunicação. Desempenham papeis distintos, em situações di~

tintas, podendo ser controladas de acordo com interesses dos grupos poli

ticos. Podem servir a distintos objetivos e ate mes~o, ligadas a um sis

tema politico, ser utilizado por outro,. desde que esses não sejam antag.§.

nicos. O que de fato e alterado ê o uso que se faz dessa organização for

ma1 7 .

A busca por novas e melhores formas de relacionamento entre a Sociedade

Civil e o Estado permite permanentes revisões na complexidade das organi
zaçoes e de suas modernidades, enquanto instrumento de desenvolvimento ew

nõmico e social. Por isso mesmo que se pode dizer que a organização e
o maior instituto, na atualidade, em discussão pelas administrações tanto

capitalistas como socialistas.

As organizações adquirem personalidade própria que as tornam singulares

em relação ao universo existente, dada suas especificidades e a sua na

tureza. O ponto essencial para determinar as diferenças existentes en

tre elas reside nos padrões de variações, que persistem, independentemen

te da singularidade de seus objetivos, estruturas, pessoal, história e

ambiente, os quais possibilitam a existência de tipos bastantes distin

tos, que devem ser considerados nas anãlises e provisões organizacionais.

A forma estrutural, bem como os motivos que as levam a se estruturarem

(se burocratizarem) ê resultado da tentativa de as organizações reduzirem

o impacto das influências externas sobre seus membros, propiciar um alto

grau de especialização, para assegurar eficiência e competência, contro

lando, tanto quanto possivel, as inseguranças e as variabilidades resul

tantes do ambiente.

------_._--
7Entende-se por organização formal aquela que tem formalizada sua finali
dade, mantendo estrutura hierãrquica de autoridade, com divisão de tra
balho e normas e padrões de desempenho pessoal.
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Entretanto, o modelo burocrãtico nao serve para todo tipo de trabalho or

ganizacional. Embora exista, na sociedade, grande volume de artigos p~

dronizados, eles exigem mudanças na qualidade, na quantidade e no conteG

do. Muitas dessas mudanças podem ser prontamente incorporadas a organl

zõção burocrãtica, dada sua pouca rigidez. Mas hã casos em que o ritmo

de mudança é tão rãpido, as técnicas sao tão pouco seguras, assim como

grande a sua variabi~idade, ao nivel das demandas, que o modelo burocrã

tico não tem aplicação, ou e aplicavel apenas em parte. O mesmo ocorre

com aquelas organizações que não produzem em grande escala e que devem

estar permanentemente atentas para as mudanças ambientais, como é o caso

das organizações de pesquisas, de produção de modelos exclusivos, de ser

viços altamente especializados (agentes secretos, clinicas especializ~

das em determinado tipo de atendimento),de Planejamento Governamental,
etc.

Isso porque essas organizações, para produzirem, necessitam de pessoal com
alto nlvel de especialização e treinamento e utilizam tecnologias e pr~

cessos que estão em constante inovação e aperfeiçoamento. A natureza

de seus insumos caracteriza-se pelo alto grau de variabilidade, o que

não permite a padronização e a rotinização de seus processos rle produção.

Necessitam, portanto, de estruturas flexiveis, que lhes permitam alto

grau de adaptabilidade às mudanças e às transformações que estão se pr~

cessando em suas ambiências externas.

Sendo o Instituto Jones dos Santos Neves um 6rgão de Estado, destinado
a se constituir em um Centro de Estudos Aplicados, questiona-se ate que

ponto ele cumpre o papel que lhe é atribuldo, se sua estruturação e comp~

tivel com seu processo de produção, se os fluxos do processo de comunica

ção daf decorrentes são os mais eficientes, em termos de propiciar uma

maior adaptabilidade de suas funções às demandas impostas pelo ambiente.

Nesse contexto, como e feita a decomposição das fases do processo de pl~

nejamento, o qual ê parte do processo que se estabelece, entre o conhecer
e o agir.



Com efeito) observando-o sob uma perspecti va críti ca) veri fi ca-se um ra

pido inc!lamento de seu quadro de pessoal, sem que houvesse um compativel

planejamento que embasasse o gradativo aumento da burocratização de

suas atividades bãsicas; o processamento das ações t~cnicasde maneira

"atomizada" ou dispersa; a falta de integração entre equipes; a falta de

coordenação e assessoria no desenvolvimento das atividades; a falta de

integração político/institucional com a comunidade; a substituição grad~

tiva da figura subjetiva pela objetividade de funções) dando um carater

impessoal as relações ~) consequentemente, um incentivo ã massificação;

a carência de recursos financeiros,ocacionando uma frenetica busca pela

"rac ionalidade" do planejamento e, consequentemente, do aumento da efica

cia, entre tantos outros problemas que podem ser apontados.

Dessa forma, quando se fala em aumentar o controle da organização) buscan

do melhor desempenho, esta-se, em ultima analise, querendo planejar o

uso das relações interpessoais ou interorganizacionais, ou mais propri~

mente, buscar o planejamento do uso da comunicação e) consequentemente,

maior padronização e rotinização de seus procedimentos.

A questão, então, e mais ampla, pois extrapola o âmbito da simples con

cepção de futuras açoes no campo da comunicação organizaciona1.. E impor

tanteabordar a propria potencialidade dos canais de comunicação. Pode­

se, então) encaminhar as discussões pelos seguintes caminhos: o papel de

sempenhado pelo IJSN na sociedade c«pixaba; o papel desempenhado pela bu

rocratização no IJSN; o papel previamente determinado ao desempenho dos

servidores e o grau ck variabilidade dos servidores e o uso das relações

1:nterpessoQ'/:s.

Como qualquer organização, o Instituto tem buscado mecanismos para man

tê-lo em harmonia com as demais instituições existentes em seu ambiente.

Esses mecanismos buscam reduzir as variabilidades de comportamento, para

atingir padrões mais estaveis de atividades, passlveis de previsão e con

trole.
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o primeiro grande ponto a ser debatido sao as relações da Instituição com

o meio. O planejamento realmente atende as necessidades da população?
Consegue o Orgão assumir uma atitude empãtica capaz de perceber as de
mandas que lhe são atribuldas?

Uma das questões que deve preocupar nao s6 aqueles que estão ligados ao

planejamento do uso da comunicação, como todos aqueles ligados ao proces
so de planejamento, é a pr6pria decomposição das fases do processo de pl~

nejamento, enquanto componentes dos diferentes estudos que integram as
atividades da Instituição.

Observa-se uma tendência em efetuar atomizadOTflente as fases de "conheci
menta da realidade", 'idecisão-ação ll e Ii cr'ltica do processo globdl do pl~

nejamento". A primeira fase, II con hecimento da realidade ll
, ê encarada,

pela Instituição, notadamente numa 6tica econômica e social, como uma fun
ção intrínseca a elaboração de planos. Isso e, procura-se conhecer a rea

lidade da população, que se constitui objeto de estudo, com vistas a uma

intervenção dentro de um processo de transformação.

Se procura observar a realidade, mediante critérios "científicos", que

faci 1mente podem 1evar a uma postw'a de Ilespectador" tanto pelo Orgão,

como por seus integrantes, acabam por interpretar a realidade segundo uma

postura de "neutralidade". Isso ê, a população passa a ser mero objeto
de investigação, que, por sua vez, no mãximo, acaba apenas conhecendo as

informações elaboradas sobre si mesma, recebendo informações sobre sua

pr6pria realidade. E o diagn6stico formulado acaba ficando relacionado
aos interesses da própria Instituição. Isso é, as informações sobre a

população servem apenas para que o Orgão elabore estudos que constituirão

objeto de sua açao. Por outro lado, às vezes a pesquisa elaborada nao

chega nem mesmo a ser engajada às propostas ou ações, sendo, ao contrã

rio, engavetadas.

Com isso, estar-se-ia desenvolvendo um processo de conhecimento alienan

te, ainda que necessariamente seu objetivo não o seja? A pergunta e, no
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mlnimo, inquietante. Não estaria al uma das fragilidades do planejamen

to, a própria concepção dos planos como ponto de estrangulamento do pr~

cesso de planejamento? Não estaria tambem al uma das causas da inefici

ência do planejamento do uso da comunicação e mesmo do planejamento do

desenvolvimento econômico e social? Não seria essa, efetivamente uma p~

sição marginal ocupada pelo planejamento? São essas per9untas que se pre

tende deixar em aberto, como forma de propiciar um alargamento as discus

soes, como forma de ponderar uma realidade a qual se insere a própria pr~

posta de planejamento do uso da Comunicação.

Como evidências, estabelece-se as próprias consequências que são advin

das da forma como se decompõe o processo de planejamento. Ela permite o

alijamento da população, em conhecer a sua prõpria realidade; não poss~

bilita que a população adquira uma capacitação em decidir suas ações futu

ras; não participa do processo decisório; não adquire ou recebe o tempo

necessário ã maturação necessária a adoção de melhores condJçães de fornu

lar suas opiniões, vendo-se, assim, surpreendidas, no ato de consultas,
obrigando-se a dar respostas estereotipadas, apenas confirmando aquilo

que lia priori ll
, a organização julga necessário ser dito; a população nao

toma consciência de maneira como se processa a execução das decisões e,

quando há crltica a açao, essa e realizada por grupos exõgenos aela.

Dessa forma, o planejamento se faz fragmentar na prática da açao, acredi

tando-se sua perfeita integração ao todo. E quando, em nome da Institui

ção,os pesquisadores entram em contato com grupos informais, acabam por

se afastar da práxis global, Ja que seu papel de especialista o faz agir

como plateia que, apesar de boa vontade, limita-se apenas em reproduzir

o stat:us quo vi gen te.

A segunda questão a ser lançada e a forma como a Instituição estâ estru

turaJa para isso. Estando o Instituto em permanente interação com o

meio, considerando a organização como um canal de comunicação que pode ser

usado pelos interesses de grupos polrticos, buscam-se mecanismos capazes
de manter a Instituição em Ilharmonia" ao sistema social ao qual se inse

re. Esses mecanismos de controle, por sua vez, buscam reduzir as variabi

lidades dos comportamentos da Instituição, procurando, com isso, atingir

padrões estâveis de comportamento, pass1veis de previsão.
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Tal estrategia se alcança via burocratização do Drgão, atraves da adoção

de modelos gerais capazes de possibilitar um controle das caracterTsti

cas biopsicossociais de seus integrantes, objetivando a padronização

dos desempenhos esperados. Contudo, e necessário atentar para o fato de

se proceder certas adequações de modelos às especificidades do Drgão,

sob pena de acirrar ainda mais as parafernálias existentes.

da

con

glE­
de

pre­
fun

~ medida em que se aplica o modelo burocrático, sem atentar para o risco

de sua inadequação, corre-se tambem o perigo de acentuar a limitação

participação dos servidores, reservando-lhes papels pre-determinados, den

tro da Instituição, ao se consolidar essas normas e padrões. Assim, pa~

sa-se a confundir a personalidade dos servidores com o papel que deve ser

desempenhado. Isto e, conduz-se a uma objetivação das funções, dentro da

complexidade organizacional, pela adoção de normas e rotinas de ação

estabelecidas e a divisão de trabalho apoiada na especialização de

çoes, permitindo apenas ao grupo do cume da pirâmide hierárquica um

trole efetivo da organização, porque somente esse consegue uma visão

bal da Instituição, dada sua divisão de trabalho e a especialização

funções.

A burocracia acaba por gerar contradições internas a própria organiz~

ção, tornando os indivlduos cativos de um processo social massificador.
Dessa forma, aquelas pessoas que possuem certo destaque ou tarefa deter

minada não intervêm mais conscientemente nas discussões relativas a Ins

tituição. Atraves de uma verdadeira avalanche de ordens e controles, a

partir da âpice da pirâmide, alem do funcionamento da II mãquina fl
, que iso

la indivlduos sob o preceito da If atomização lf de seus papeis, que se vêm

na contingência de apenas aprimorar ou estagnar o trabalho, resulta na in

definida continuidade do sistema.

Mas não somente as pessoas que se encontram inseridos atomizadamente na

estrutura hierãy-quica que acabam por fica)' alienadas. Também os ditige.Q.
tes, atrelados a uma estrutura maior, também podem alienar-se e passarem

a perseguir a filosofia da eficiência, sem consciência dos conflitos exi~

tentes na estrutura hierârquica. Movidos pelos valores de ente abstrato,
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passando a ser explorados, perdem o interesse por seu trabalho e, mesmo

quando o realizam, sentem-se bloqueados pelo controle de funções. E aca

bam eles mesmos sendo envolvidos na manipulação de jogos de empresas.

Assim, quando se pensa em aumentar o controle da organização, buscando

desempenhos estãvei s e reduzi ndo sua vari abil idade, es tã-se, em ulti ma ará

lise, querendo planejar o uso das relações interpessoais ou interorganiz~

cionais, ou, mais propriamente, buscar o planejamento do uso da comunica

çao.

Resta, pois, discutir at~ que ponto o modelo de burocratização adotado

atende às especificidades e necessidades da Instituição, ate que ponto

ele vai de ercontro à evolução naturalmente processada desde sua criação
e qual seria a natureza ~s modificações necessãrias ao atendimento das

demandas relativas às atividades exercidas. Em outras palavras, as mod~

ficações que se processam são adequadas ã natureza do Instituto Jones dos

San tos Ne ves ?

Com efeito, se a organização, sendo canal de comunicaçJo, estã sendo

repensada, tambem o próprio canal de informação estã em revisão. Questi~

na-se o uso que se faz desses canais, enquanto a própria potencial ida-de

dos cana~s estã comprometida. Em razão disso, o uso que se pode fazer

~ tambem distinto.

Em outras palavras, questiona-se a Instituição, como canal de comunicação,

como agente de transformação de uma realidade. E preciso determinar se
as modificações passTveis de serem levadas a efeito são aquelas que real

mente transformam ou buscam racionalidade e manutenção da ordem estabele

cida.

Nesse caso, nao se deve tratar a comunicação como relação indivTduo-indi

víduo, mas algo mais abrangente, dentro da Instituição, inserindo uma
abordagem que envolve o contexto polTtico-social onde o Orgão predomine.

E, em relação ao ambiente, hâ qJe se buscar formas alternativas de cole

ta de dados e informações da realidade, encarando-a não como se fosse es
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tática, mas, ao contrario, alem de suas manifestações cotidianas, passi

vel de receber as ações do meio, dentro de sua própria dinamicidade.

Nesse sentido, se torna oportuno realizar a tentativa de trazer às dis
cussões internas os discursos teorico-organizacionais que, embora pareçam

colocações obvias e banais, são, antes de tudo, uma boa maneira de moti

var abstrações de fatos vividos quotidianamente pelo Instituto Jones dos
San"cos Neves. Afinal, as teorizações constituem uma das principais ferr~

mentas de que devem se valer os técnicos, no desempenho de suas funções.

Assim é que se propõe o estabelecimento de programas de discussão das

questões aqui levantadas, tentanto melhor entendimento do contexto, a
criação de um espirito de corpo e a resolução dos pontos de estrangul~

mento existentes. Para tanto, sera necessario pesquisar as condições am

bientais, o fluxo de comunicações internas e o nivel de relacionamento in

terpessoal, a fim de sugerir as medidas na área de comunicação, visando
o aperfeiçoamento das ações da propria Instituição.

SERVIÇOS

- Pesquisas, debates e programas de estimulo ao debate de comunicação or

ganizacional;

- Criação de programas de relações interpessoais e interorganizacionais

de acordo com as especificidades da Instituição e

Consolidar um planejamento do uso da comunicação de forma participativa

a partir de aspectos motivacionais.
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4.4. COMUNICAÇAO &DOCUMENTAÇAO

A natureza intrínseca do Instituto Jones dos Santos Neves, como Centro

de Estudos Aplicados, motiva uma reflexão sobre o ponto de intersecção

existente entre as atividades de Comunicação e de Documentação, conside
radas vitais para a produção do nrgão.

As atividades de pesquisa e planejamento e, mais recentemente, a inter

venção concreta na realidade, caracterizam, em essência, as especificid~

des da Instituição. Sua atuação se dã tanto ao nível da produção de no

vos conhecimentos, como, também, ao nível de mudanças na realidade, a

qual se insere, seja pela apresentação de alternativas de intervenção,

colocadas ã disposição de outros orgaos (que atuam no domínio das açoes
públicas), seja pela sua própria açao.

Por um lado, o processo de conhecer e intervir é um movimento dinâmico e

complexo, que se realiza por meio de abstrações (construções teoricas) e

aproximações do real concreto (objeto de anãlise), de forma permanente,
com vistas a apreender suas especificidades, bem como as transformações

que nele se processam. Esse procedimento permite maior compreensão do

objeto, e, consequentemente, melhor adequação das medidas a serem propo~

tas.

Por outr~tal dinâmica remete a uma reflexão sobre o carãter dessas ativi

dades. E necessãrio o entendimento de como se realiza, no interior do

processo, a interação entre as teorizações existentes e a prãtica concre
ta. Mais especificamente, de que maneira a prãtica do Instituto Jones

dos Santos Neves tem levado ao aperfeiçoamento ou até mesmo a produção de

inovações te6ricas que permitam, com maior grau de abrangência e de en

cadeamento sistemãtico, a caracterização e a decorrente compreensao dos
fatos e fen6menos que compõem seu universo de estudo: o urbano/regional.

Essa produção se efetiva pela realização de estudos interdisciplinares

onde, os instrumentos teóricos, oriundos das ciências sociais, se consti
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construção de marcos e referências que se produzem por meio dessa
ca.
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a
práti

Nesse ponto, as questões que se colocam sao: como estão se estabelecendo

as interações entre os diversos campos dessas ciências entre si? C6mo,

efetivamente, se estabelecem as relações entre a teorização e a prãxis

do Orgão? E, nesses dois polos, que papel desempenha o processo de comu
nicação e de documentação, enquanto suporte, quer da produçãu intelectual,
quer da sua açao interventora?

A elucidação dessas questões requer, pois, uma melhor compreensão

a gênese e a dinâmica do conhecimento nas ciências sociais, que,
sua propria natureza, difere muito dos procedimentos empreendidos

ciências naturais.

sobre

pela

nas

Nesse sentido, e bom lembrar o processo de construção do conhecimento,
nas ciências sociais, a partir da obra de Paul de Bruyne 8 et alii, para

melhor caracterização do campo em que se desenvolvem as atividades de pe~

quisa e pluncjamento do Instituto Jones dos Santos Neves.

o estudo e a compreensão dos fenõmenos sociai~pela sua especificidade,

coloca, de imediato, questões quanto a forma como devem ser abordadas.

Isso porque tais fenômenos envolvem ação, movimento. E, desde o momento

em que a ação desempenha um papel, existe, inevitavelmente, referência a
motivações, objetivos, valOl~es. Alem disso, a açao se processa "em ter

ceira pessoa", passlvel de ser analisãvel em termos de vanaveis, de
ser inscrita num esquema de exterioridade. E um processo aplicãvel, em

um dado sentido, de um extremo a outro. Isso e, que se quer chegar a
um verdadeiro conhecimento da realidade social e necessãrio captã-la em

8BRUYNE, Paul de et. ali i. D'inâmica e7e Pesquisa ern Ciência Sodais. Trad.
Ruth Joffily, RJ, F. Alves, 1977.
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sua própria produção, isto é, na açao, e considerar essa ultima nela mes

ma, em sua efetuação, nao em seus efeitos. Se os efeitos são observá

veis, a própria ação, considerada em seu movimento constituinte, nao o
-?e.

Se se decide tratar os fatos sociais "como coisas", fica-se limitado. ao

que as analogias formais entre sistemas materiais e fenômenos sociais p~

dem ensinar, e acaba por se rejeitar o conhecimento de tudo o que e da

ordem das significações, das intencional idades, das finalidades, dos valo

res, em suma, tudo o que constitui a face interna da ação. Renuncia-se

captar o que há de mais central nos fenômenos sociais.

o problema central é o de como estabelecer um conhecimento científico dos

fatos sociais. Isso não quer dizer que tal conhecimento, embora deva

ser produzido por métodos diferentes, nada tenha de comum com aqueles

que caracterizam as ciências da natureza. Se há um dever da idéia de

cientificidade 9, o qual é relativo ã natureza da realidade estudada, nem

por isso se pode dizer que ele se faz de um modo inteiramente continge~

te, como se se tratasse unicamente de uma sequência improvãvel de ocorren

cias históricas.

Existem determinações imanentes que impõem seu aspecto ao processo histõ

rico e que sao, sem duvida, elas próprias comandadas pelas condições mais

gerais que governam as interações entre o ser humano que elabora acanhe

cimento e o mundo exterior.

São essas determinações qUé dão seu caráter normativo a idéia de cienti

ficidade. Elas se impõem a todo processo histórico concreto, mas, por

outro lado, são suficientemente gerais para não se esgotarem em tal pr~

cesso histórico particular. Deve-se, então, contar com a possibilidade

9Cientificidade representa uma id~ia reguladora, não um modelo determina
do, considerado elaborado de uma vez por todas, ou em vias de elaboraçao.
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de encontrar semelhanças relativamente estreitas entre todos os empreendi

mentos que se inspirarem na id~ia geral de um conhecimento por conceitos~

de carãter sistemãtico, exploratório e dinâmico. E, ao mesmo tempo, con

tar com a disponibilidade de uma diversificação, talvez, crescente, des
ses empreendimentos.

A idéia de cientificidade comporta simultaneamente um pólo de unidade e

um de diversidade. Ela representa uma forma geral de auto-regulação do

processo de aquisição dos conhecimentos. Por~m, não pode ser igualada

para o simplesmente a uma forma determinada de ciência, pois ela contem

diversas formas concretas passlveis de realização.

Todavia, nao é posslvel indicar, precisamente, em que consistem essas de

terminações gerais que caracterizam a id~ia da cientificidade~ em sua siQ

nificação mais geral. Pois ~ apenas no dever efetivo da ciência que essa

idéia se mostra. Portanto, não é posslvel elaborar urna metodologia das

ciências humanas tomando como norma diretora uma idéia de cientificida

de jã construlda. Precisamente essa id~ia só pode se constituir progres

sivamente, no próprio esforço pelo qual as ciências tentam construir a

si mesmas. Esse esforço e levado por uma intencionalidade constituinte

que se assegura de si mesma e descobre suas próprias virtual idades no pr~

prio procedimento no qual se realiza.

A pesquisa social nao é definida a priori, ela e sempre tateante, mas, ao

progredir,elabora crit~rios que lhe permite ot"ientar-se de modo cada vez

mais preciso e que permite aperfeiçoamento constante, confrontando de

modo critico os metodos utilizados e os resultados. Na realidade histó

rica de seu dever, o procedimento cientlfico e, ao mesmo tempo, aquisi
ção de um saber, aperfeiçoamento de uma metodologia, e elaboração de uma

norma.

Surge, assim, a figura de um saber que nao apenas ~ capaz de crescer, mas

que regula as condições de seu próprio crescimento e consegue eprefei

çoar metodos de regulação cada vez mais eficazes.
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Com efeito, se estã diante de um processo evolutivo caracterizado pela

auto-organização: o que é produzido num dado momento não vem simplesme~

te acrescentar-se ao que foi an teri ormente, mas cl~i a (;orulições novas que

toraarão possivel uma produção qualitativamente superior ao quotidiano.

O que importa~ então~ bem mais do que o crescimento do saber~ é sua trans

formação qualitativa e~ portanto~ o aperfeiçoamento dos mecanismos~ gy~

ças aos quais o saber se constitui.

Trata-se de compreender como isso acontece, quais sao os mecanismos de

segundo grau que asseguram a melhoria crescente dos mecanismos de primei

ro grau, diretamente responsáveis pela aquisição de novas informações. E

necessãrio compreender precisamente como a pesquisa social pode ser cria

dora, como pode fazer aparecer não apenas novos resultados, mas novos
métodos, como nelaa própria idéia da cientificidade pode assumir pouco a

pouco contornos cada vez mais precisos, como pode controlar cada vez me

lhor a si mesma de modo a se tornar progressivamente mais eficaz, a se

adaptar de modo cada vez mais estreito a seu objeto.

Tais questões levam a necessidade de situar todos eSSeS aspectos em um

quadro mais amplo, para permitir compreender simultaneamente, a dimensão

histórica e a dimensão histórica e a dimensão lógica, os mecanismos pr~

fundos das transformações e os mecanismos do pensamento que permitem p~~

sar da generalidade das representações abstratas ã singularidade do que

é observãvel.

Nesse sentido, ê preciso compreender o papel positivo das teorias, sua

utilidade para a pesquisa, sua fecundidade do próprio ponto de vista da

gênese de idéias novas, assim como é necessãrio entender que as teorias
nao sao o alfa e o 6mega da ciência, que devem apenas ser consideradas co

mo os suportes, sempre provisõl~ios, de um impulso que nelas se apóia ap~

nas para ir mais longe.

Alem disso, há que se compreender a natureza dos "fatos 'l ou dos "dados ll

e qual ~ o papel que lhes cabe na g~nese do saber. Isso, para evitar,

ao mesmo tempo, uma interpretação teoricista da ciência (onde a teoria e

o juiz de si mesma, valendo, de algum modo, unicamente pela vil~tude org~
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nizadora do conceito) - e uma interpretação "emp irista" (para a qual exis

tem fatos independentes das teorias, em relação aos quais essas consti

tuem apenas "desvios ll
, uteis para fazer descobrir as conexões entre fatos,

mas nao trazendo nenhum conteudo próprio, nenhum acrescimo em relacão aos

fatos).

Os dados sao construidos. El es pres supõem sempre esquemas concei tua i s que

estão, pois, sempre IIcarregados de teorias ll
• Entretanto, apesar de tudo,

eles constituem uma espécie de base, movediça é claro, sobre a qual e

possfvel empreender processos de colocação ~ prova que permitam contro

lar as teorias.

A partir, pois, da consideração desses pressupostos e possivel colocar,

no centro das preocupações o processo da gênese do objeto. Pois, a ciên

cia nao e simplesmente o prolongamento da visão espontânea do mundo, ou

uma formulação um pouco sofisticada do que se oferece a percepçao. Ela

so consegue fazer com que captemos aspectos inéditos da realidade na medi
da em que começa por substituir o campo perceptivo por um domfnio de

objetos que ela constrói por seus próprios meios.

E através deste dominio que ela vive o mundo real, isso ê, esse universo

de coisas e de significações que nos e revelado a ação atraves da perceE

çao e no qual se increve.

E, precisamente, partindo da construção do objeto que se poderã captar

o aspecto dinâmico do procedimento cientffico. Isso porque essa proprla

construção deve ser compreendida como um processo dinâmico. Não existe un

momento no qual se poderia dizer que a construção do objeto estã acabada

e que a fase de anãlise começa; na realidade, a construção prossegue
de um extremo a outro do procedimento no qual se desenvolve o processo c~

nitivo.

Pode-se descrever esse procedimento como um processo tranformador que,
partindo de um primeiro esboça do objeta, ainda totalmente imerso numa si

tuação problemãtica,deve substitul-lo progressivamente por uma imagem
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ao mesmo tempo mais precisa e mais complexa, cujo funcionamento poderâ
ser compreendido de maneira relativamente adequada. A construção e pois

uma operação continua; na verdade, ela nunca pode ser considerada acaba

da, pois, a partir do momento em que se conseguiu desprender o objeto

da situação problematica a qual se encontrava, ele não tarda a suscitar,

por seu prõprio funcionamento, novos problemas. A progressão e feita por

patamares. Has ela abre para um horizonte infinito, alias desdobrado pr~

viamente pela intencional idade constituinte, que e o verdadeiro motor da

construção do objeto. Intencionalidade essa que define, em ultima ins

tância, o aspecto sempre movediço do procedimento cientifico.

Contudo, o objeto cientifico não estâ colocado na esfera ideal de sua

existência por uma espécie de iniciativa absoluta do pensamento. Ele e
elaborado num meio pré-existente, feito de esboços operatõrios diversos,

articulados uns sobre os outros de maneira precisa e definindo um espaço

de virtualidade do qual o objeto, uma vez constituido, representará uma

das atualizações poss{veis.

Esse campo constituinte e o da pratica metodolõgica, o qual ê firmado por

quatro põlosdistintos, o põlo epistemolõgico, o põlo teõrico, o põlo

morfolõgico e o põlo técnico. Cada um desses pontos determina uma articu

lação especifica em categorias organizadoras subordinadas, e induzem a
tensões que tornam precisamente esse campo produtivo.

Compreendidas as especificidades e condições em que o conhecimento e pr~

duzido e qual a sua dinâmica interna, resta o estabelecimento dos vincu

los dessa produção especifica no contexto da produção do IJSN, como um

todo.

Basicamente, a atuação do IJSN se faz: ao nível da produção de conhecime~

tos acerca de determinada realidade; busca de alternativas possíveis de

intervenção nessa; elaboração de propostas para intervenção e açao concr~

ta na realidade. Hâ singularidades concernentes a execução de cada uma

dessas atividades. No entanto, essas se diluem quando consideradas den

tro do conjunto do processo produtiVO, pois não ~ possível delimitar com
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clareza as fronteiras de cada uma. Isso porque hâ uma interdependência e

se estabelece uma interrelação dinamica entre elas, que se reflete pelo

permanente movimento de ir e de vir, o que permite o constante ajuste e

aperfeiçoamento do processo como um todo.

Com efeito, os fluxos de comunicação que se estabelecem nesse processo,

bem como a forma e os canais como sao buscados novos subsidias teorico­

metodologicos que informam e permitem a compreensao de dada realidade, a

incorporação e disseminação dos dados e informações obtidos por determina

da equipe e pelo conjunto, bem como daqueles jâ existentes no acervo do

Orgão, ê de crucial importância para a realização dessas atividades.

Hâ pois uma Intima vinculação entre as atividades de Comunicação e Docu

mentação, na medida em que ambas são suportes daquelas atividades e devem

subsidiar de forma premanente o processamento das mesmas. A Comunicação

atuando como ponte de ligação entre os procedimentos de conhecer, plan!

jar e agir, hâ que estar presente na captação dos dados e informações,

na disseminação deste para a comunidade de planejadores e no retorno des

ses para a comunidade onde foram percebidos, e a documentação hâ que

atuar enquanto classificadora e armazenadora de toda classe de informa

çoes, dados e documentos que se produzem no processo.

Ambos terão de atuar, pois, em estreita interação, com vistas a se esta

belecer fluxos dinâmicos que permitem a documentação dar conta das vincu

lações que se estabelecem entre ambas em relação ao estado atual do~ co

nhecimentos e experiências existentes, atuando como fator racionalizador

do trabalho intelectual e pratica, permitindo sua constante inovação p~

lo processo de alimentação e retroalimentação que o sistema comunicacio

nal deve estabelecer no processo.

Por isso mesmo que se pretende, mais do que inferir mais diretamente em

atividades de biblioteca e/ou documentação, possibilitar uma reflexão so

bre o papel desempenhado pela Comunicação e de suas potencialidades em

vir a dar suporte a essas mesmas atividades existentes. Ocasionar uma

aproximação na interação dessas atividades e, dessas, com as demais que

se processam umOrgão que possui a intenção de ser um Centro de Estudos

Aplicados.
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Dada a necessidade de estabelecimento de mecanismos capazes subsidiar o

processo de planejamento, propõe-se:

- Manter informações sobre o objeto de estudo, que venham subsidiar os

serviços de coleta e anâlise de informações relativos às atividades de

senvolvidas pelo IJSN;

Promover est~dos para aperfeiçoamento dos mecanismos de aquisição e

processamento de informações, assessorando, assim, às atividades de bi

blioteca e documentação;

- Articular-se com outros 5rgãos ou equipes, com vistas ao intercâmbio
de experiências, sistematização de informações para utilização em pl~

nejamento;

- Atender as solicitações do corpo técnico e diretoria quanto ao suporte

documental necessârio ao desempenho de atividades;

- Organizar arquivos de releases distribuídos ã imprensa;

- Organizar resumos de fitas gravadas de trabalhos, debates e outros de

assuntos relevantes ã Instituição.
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-
AASSESSORIA Dt COMUNICACAO:

ESTRUTURA E AC~O PROPOSTA
J

No presente documento propõe-se algumas idéias visando a algutinação,

num unico órgão, das áreas ligadas ã comunicação/informação já existen

tes, ainda não orgãnicas da Instituição, objetivando:

Maior integração das mensagens;

Uniformidade de linguagem institucional e editorial;

Oferecer ao serviço de documentação existente, subsldios, a partir das

experiências junto a Comunidade, ao aprimoramento do material de apoio;

Determinar os meios necessários ao processamento de informações com

vistas ã realimentação das necessidades do órgão.

5.1. A ESTRUTURA

Propõem-se uma estrutura pequena que atenda as necessidades da instituição

capaz de viabilizar os objetivos previstos. Esses objetivos podem ser al

cançados com a diversificação das atividades de Comunicação Social.

5.1.1. COMPETENCIA E ATRIBUIÇÕES DO ASSESSOR DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

a) Atribuições Gerais:

Estabelecer, promover e desenvolver po11ticas, programas e procedimentos

de Comunicação, visando assegurar que o Instituto Jones dos Santos Neves

adapte-se constantemente as transformações do meio, produzindo serviços

conforme as necessidades da comunidade capixaba.
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5.1.1.1. ATIVIDADES DE DIVULGAÇÃO: INTEGRANTES DE EQUIPE

a) Atribuições Básicas:

Elaborar e implementar um programa de divulgação do Órgão, explicitandome

lhor as linhas editoriais, filosofia e procedimentos ã uniformização da
divulgação, junto aos velculos de comunicação de massa, procurando, ain

da, facilitar o trabalho de imprensa e assumindo melhor controle de veicu

lação.

b) Atribuições Especlficas:

1. Manter relações com a Comunidade em seus diferentes segmentos, notada

mente com os velculos de Comunicação de Massa;

2. Implantar uma rotina de divUlgação de releases sobre as atividades da

Instituição, bem como do interesse de seu corpo tecnico;

3. Participar na revisão e redação de publicações;

4. Sistematizar informações em torno de notlcias veiculadas atraves da im

prensa, notadamente escrita, que possuam interesse ã vida da Institui
-çao.

5.1.1.2 - PARTICIPAÇÃO COMUNITÃRIA

Tomando como pano de fundo, a necessidade de se efetivar um planejamento

mais participativo, explicito não s6 no Plano de Governo, como, tambem,

na pl~õpria Instrução de Serviço que institucionaliza a ASCONjIJSN, prevê,

como atribuições ligadas a equipe:

constituir-se em canal de mediação entre o Estado e a Comunidade, dis

seminando informações geradas pela Instituição, de acordo com as dire

trizes e pollticas emanadas, bem como levar ao corpo interno a vontade

da Cornunicade;
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1. Assessorar a Diretoria do Instituto no estabelecimento e desenvolvi

menta de objetivos, planos e programas de comunicação, compatlveis com

os objetivos e pollticas gerais da Instituição;

2. Assegurar a implantação dos objetivos, planos e programas de comunica

ção de maneira a produzir, junto a comunidade, uma uniformidade de

procedimentos;

3. Coordenar a divulgação de notlcias sobre as atividades da Instituição;

4. Captar, junto a comunidade, o grau e natureza de aceitação da Institul

çao, utilizando, para isso, mecanismos apropriados, como pesquisas,prQ.

gramas especlficos, tais como seminãrios, ciclos de debates, encon
tros com a comunidade e outras;

5. Coordenar e subsidiar as comunidades internas, notadamente atrav~s de

impressos, house organs e outros impressos;

6. Prestar assessoria em assuntos ligados ã comunicação, considerados im

postantes ã vida do Órgão;

7. Empreender a promoção do Órgão em assuntos de carãter institucional,

atraves da participação em reuniões, congressos, exposições, feiras,

etc. ;

8. Representar a Diretoria, sempre que necessãrio. em eventos que assumam

um carãter de Comunicação Social.

A implementação de atividades de Comunicação pressupõe o desdobrarrentodas
- -açoes em areas distintas, a saber:
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participar do julgamento se hã adequação entre a oferta de serviços,por
parte do Instituto Jones dos Santos Neves e a demanda de seu publico

ex terno;

participar na elaboração de sugestões de mudanças necessãrias que visem

essa adequação e,

dectar a opunião publica sobre as açoes do Instituto Jones dos

Neves;

Santos

Participar junto as diferentes equipes de estudo do Instituto para ade

qual" as informações ao entendimento popular, sempre que necessãrio e,

Colocar no planejamento participativo, atraves de seminãrios, reunloes

diversas, com o maior nGmero possfvel de setores da comunidade.

5.1.1.3. ATIVIDADES DE DOCUMENTAÇAü

Pressupondo que, considerados os objetivos da Comunicação Social, em es

treitar os vlnculos com a Comunidade, deve-se oferecer às atividades de

Documentação existentes no urgão; subsldios necessãrios para que, de for

ma sinérgica, venha-se oferecer ao Corpo Técnico do Instituto, o aporte

necessãrio dos anseios e expectativas do publico a qual se destinam as
ações da Instituição. Assim, a Assessoria de Comunicação Social pode

vir a colaborar com as atividades de documentação, existentes de forma a:

a) Atribuições Gerais:

Assessoramento no planejamento e organização dos serviços de coleta, aha

1i se, arma zenamento e y'ecuperação de informações, dando-l hes tratamento

tecnico e colocando-os em condições de serem utilizados pelo Orgão.

b) Atribuições Especlficas:

1. Auxiliar as atividades dos servidores na produção de coleta, anãlise

de atuaçao do Instituto Jones dos Santos Neves;
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2. Colaborar no desenvolvimento de estudos para aperfeiçoamento dos meca

nismos de aquisição e processamento tecnico de informações;

3. Planejar e organizar arquivos de releases e fitas, contendo assuntos

de interesse do Orgão, vindo a dar suporte as atividades de documenta
ção já existentes.

5,2. RECURSOS HUMANOS

A partir de um remanejamento preliminar nas equipes do Instituto, houve

a locação dos tecnicos Djalma Vazzoler e Tereza Lodi para integrarem a

equipe de Divulgação. Ambos os tecnicos possuem experiencia com ativida

des ligadas ao planejamento participativo. Poderão, certamente, empre~

tar a recem criada ASCOM os subsidias necessários ã sua implementação. No

tocante ã comunicação de massa e organizacional, conta com a participação

dos tecnicos Fernando Sanchotene e Rosa Maria.Azevedo. Dispõe, ainda, de

programador vi sua1 Eugênio Herkenhoff e do impressor Jose Nil ton de Paula.

Com isso, constitui'-se uma equipe bãsica ao desempenho das funções, se.!!.

do, ainda, necessãria a contratação de mais um profissional que viesse

a estabelecer a interação entre ambas as atividades de suporte.

5.3. RECURSOS FINANCEIROS

A dotação de recursos financeiros para desempenho de atividades #oi se~
pre um fator determinante dentro do desenvolvimento das ações 'empreendi

das atê a presente data. Com isso, abre-se uma lacuna quanto as formas

de viabilizar as ações decorrentes da criação da ASCOM. Com a definição

de um Programa de Trabalho e de sua orçamentação, abre-se ao diãlogo as
formas e mecanismos capazes de viabil izarem tais metas.
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CONCLUSAO

Hã um longo caminho a ser percorrido desde a geraçao de conhecimentos, sua

disseminação, ate que sejam colhidos os beneflcios pela comunidade. Sendo

o Instituto Jones dos Santos Neves um Órgão de Planejamento, tem um p~

pel a ser desempenhado junto a Sociedade, assim como as pessoas que

a integram. A célula do processo é representada por cada um dos pe~

quisadores, agentes de transformação, que buscam uma apreensão da real ida

de, através de seus universos cognitivos, feitos atraves dos aspectos
emplricos e teoricos.

Concorrem, para isso, seja a observação subjetiva do objeto, seja pela

interação a seu meio, ou mesmo pela abstração do pensamento teórico e,
a partir deste, reencontro a prática.

A comunicação vem a se constituir em instrumento, atraves do qual pode

ser viabilizada as ações, interpretando e subsidiando os diferentes cami
nhos. A nlvel de geração de conhecimentos, pode dar suporte, atraves

de mecani smos que poss i bi1 item a c ri ação de uma nova i nterpretação dos

fatos, alimentados atraves das concepções teóricas vigentes, calcadas ã
sua disposição, permitindo-lhe a base para a passagem de um nlvel cogniti

vo correspondente ã essencia mais profunda do objeto considerado.

Sugere-se, pois, atividades integradas aos demais agentes pela inte~ação

interdisciplinar, que se dã pela imbricação dos conhecimentos advindos

das várias ciências, pela adoção de diferentes marcos te0ricos e metcdolo
gias que, diversamente encaram os objetivos, dentro da essência dos fen~

menos. Como resultado, há uma ampliação das oticas capazes de perceber

a totalidade social. Com isso, há possibilidade de intervenção na reali

dade com bases ma i s segUi'as.
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A conseqüente disseminação dos conhecimentos, a n1vel organizacional, e

o passo a seguir. Tamb~m a1 a comunicação se faz presente, quando possi

bilita a seleção de meios, ã disseminação capaz de obter do receptor acei
tação e atendimento, ultrapassando a censura e as normas opostas dos gr~

pos visados, facilitando o acesso adequado ao meio peculiar de expressão.

E mais uma vez se faz presente, quando possibilita a captação dos result~

dos esperados, integrando no universo cognitivo de grupo e, por sua vez,

possibilitando a compatibilização aos resultados esperados.

Dessa forma, que se pretende apresentar uma proposta capaz de
os diferentes momentos em que ela se diz presente, vindo a
avaliações e melhorias do sistema onde se insere.
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